
CENTRO DE SERVIÇOS DO AMBIENTE - CESAB 

ZONA INDUSTRIAL PONTE DE VIADORES 

3050-481 MEALHADA 

TELEFONE 231 209710          FAX 231 209719 

CONTRIBUINTE 502 883 308 

e-mail: secretaria@cesab.pt  

 

ANEXO I 
 

Declaração 
 

1 - João Pedro de Almeida Ramos Pereira, portador do Cartão de Cidadão n.º 

09882757, Contribuinte n.º 198022565, residente em Coimbra, Diretor Geral, na 

qualidade de representante legal do Centro de Serviços do Ambiente – CESAB, 

número de identificação fiscal 502883308, com sede na Zona Industrial Ponte de 

Viadores, Lote 3-A, concelho de Mealhada, tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento 

do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento por Ajuste Directo n.º 092/AJD_SA_15 para “Realização de Análises 

às Águas Residuais das ETAR´s do Concelho de Pombal”, declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada se obriga a executar o referido contrato 

em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 

qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos 

seguintes documentos, que junta em anexo: 

a)       Proposta de Preços Conforme Anexo II ao Convite;  

c) Proposta de Preços Unitários Conforme Anexo III;  

d) Memória Descritiva do modo de execução da prestação de serviços;  

e) Mapa de Quantificação e Acreditação; 

f) Certificado de Acreditação do CESAB e do Subcontratado. 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 

cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de 

patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo 

pendente; 

b) Não foi condenada por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 

afecte a sua honorabilidade profissional nem os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direcção ou gerência foram condenados por qualquer crime que afecte 

a sua honorabilidade profissional; 

c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional nem os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou 

gerência foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 

matéria profissional; 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança 

social em Portugal; 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal; 

f) Tenham sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 

do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de Maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente 

Código, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória; 

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 627.º do Código do Trabalho; 

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou 

judicial pela utilização ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao 



CENTRO DE SERVIÇOS DO AMBIENTE - CESAB 

ZONA INDUSTRIAL PONTE DE VIADORES 

3050-481 MEALHADA 

TELEFONE 231 209710          FAX 231 209719 

CONTRIBUINTE 502 883 308 

e-mail: secretaria@cesab.pt  

 
pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos 

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal; 

i) Não foi condenada por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes 

crimes nem os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou 

gerência foram condenados por alguns dos seguintes crimes: 

i) Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no 

n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho; 

ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 

e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho; 

iii) Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção Relativa à Protecção dos 

Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 

91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do 

sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico 

na preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que 

falseie as condições normais de concorrência. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que 

constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que 

se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

Mealhada, 18 de Novembro de 2015.                                      

 

 

                                                                 O Director Geral do CESAB 

 

 

                                                                    (João Pedro Pereira) 
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CENTRO DE SERVIÇOS DO AMBIENTE 
 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJECTIVOS 

ARTIGO 1º 
 

1. É constituída uma associação cientifica e técnica, de direito privado e de 
interesse público, por tempo indeterminado e sem fins lucrativos denominada 
"CENTRO DE SERVIÇOS DO AMBIENTE", abreviadamente designada por CESAB. 

 
2. O CESAB tem a sua sede social nas suas instalações sitas na Zona Industrial 

Ponte de Viadores, lote 3 A, freguesia da Pampilhosa, Concelho da Mealhada. 
 
 
3. A área de actuação do CESAB será prioritariamente a Região Centro, conforme 

definida na nomenclatura das unidades territoriais para fins estatísticos (NUTII), 
podendo, no entanto, desenvolver actividades em todo o território nacional. 

 
4. O CESAB poderá filiar-se, associar-se ou aderir a organismos afins, nacionais, 

estrangeiros ou internacionais, bem como criar delegações ou quaisquer outras 
formas de representação. 

 
 

ARTIGO 2º 
1. O CESAB tem por objecto a prestação de serviços de apoio técnico e científico ao 

desenvolvimento de acções de protecção ambiental, nomeadamente, na 
exploração de sistemas de saneamento básico de qualidade, realização de 
análises de águas e efluentes, lamas, resíduos, solos e alimentos confeccionados 
ou naturais, na formação profissional, na investigação científica e inovação 
tecnológica, na difusão de informação, isoladamente ou em colaboração com 
outros organismos, instituições e pessoas colectivas, públicas ou privadas, bem 
como na fiscalização de obras de saneamento básico. 

 

2. As actividades a desenvolver pelo CESAB deverão corresponder aos interesses e 
princípios prevalentes da defesa da qualidade do ambiente e protecção da 
saúde pública, privilegiando o Saneamento Básico através da prestação de apoio 
técnico ao funcionamento e ao controlo das estações de tratamento de águas 
residuais. 

 
3. Para prossecução dos seus fins, o CESAB procurará compatibilizar as suas 

capacidades e os seus planos de actividades com as necessidades dos 
utilizadores e beneficiários da sua actividade. 
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CAPÍTULO II 
ASSOCIADOS 

ARTIGO 3º 

1. Os Associados, pessoas colectivas ou singulares, agrupam-se em duas categorias: 

       a)  Efectivos 

       b)  Honorários 
 
§ Podem ser associados efectivos do CESAB todas as pessoas colectivas ou 
singulares que detenham ou explorem sistemas de saneamento básico, explorem 
estações de tratamento de águas residuais industriais, aterros de resíduos sólidos 
em geral ou aterros sanitários, prestem serviços nas áreas da produção, extracção, 
conservação e transformação de produtos alimentares, gestão de resíduos e 
compostagem, ou que prossigam fins de investigação, ensino, planeamento e 
prestação de serviços nos domínios do saneamento básico e do ambiente, e do 
desenvolvimento regional e local . 
 
2. São associados efectivos do CESAB as pessoas colectivas que subscreverem estes 

Estatutos e os que vierem a ser admitidos pela Assembleia Geral posteriormente 
ao referido no n.º 2 e subscreverem uma ou mais unidades de participação 
fixadas de acordo com as normas estatutárias 

 
3. A  v e n d a  d e  u n i d a d e s  d e  p a r t i c i p a ç ã o  e n t r e  a s s o c i a d o s  é  

l i v r e .  
 
4. A alienação de unidades de participação a não associados só é possível, depois 

da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de Administração, deliberar 
sobre o não exercício do direito de preferência, que aqui se determina, a favor 
da Associação 

 
 
5. São associados honorários os indivíduos ou pessoas colectivas a quem a 

Assembleia Geral sob proposta do Conselho de Administração, atribua tal 
estatuto de honra pelo valor técnico ou científico de trabalhos efectuados ou 
pela colaboração prestada ao CESAB. 

 

ARTIGO 4º 
1. Constituem os direitos dos associados efectivos: 
a) O acesso preferencial à prestação e utilização dos serviços do  CESAB, mediante 

condições a definir em Assembleia Geral.. 
b) Eleger e ser eleito para os cargos dos órgãos do CESAB, nos termos dos 

estatutos. 
c) Tomar parte e votar nas Assembleias Gerais, elegendo a respectiva mesa. 
d) Apresentar sugestões relativas à realização dos objectivos estatutários. 
e) O acesso privilegiado na prestação e utilização dos serviços do CESAB, segundo 

as condições a fixar em regulamento próprio. 
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f) Exercer os poderes previstos nos presentes Estatutos e nos regulamentos 
internos do CESAB. 

g) Solicitar as informações e esclarecimentos que tiverem por convenientes sobre a 
condução das actividades do CESAB e ,  nomeadamente, serem informados dos 
resultados dos estudos efectuados, salvaguardada, em qualquer caso, a 
confidencialidade dos mesmos 

 
2. Constituem os direitos dos associados efectivos: 
a) Eleger e ser eleito para os cargos dos órgãos do CESAB, nos termos dos 

estatutos. 
b) Tomar parte e votar nas Assembleias Gerais, elegendo a respectiva mesa. 
c) Apresentar sugestões relativas à realização dos objectivos estatutários. 
d) Ter preferência na utilização dos serviços do CESAB, segundo as condições a 

fixar em regulamento próprio. 
e) Solicitar as informações e esclarecimentos que tiverem por convenientes sobre a 

condução das actividades do CESAB e, nomeadamente, serem informados dos 
resultados dos estudos efectuados, salvaguardada, em qualquer caso, a 
confidencialidade dos mesmos. 

f) Exercer os poderes previstos nos presentes Estatutos e nos regulamentos 
internos do CESAB. 

 
3. Os associados honorários apenas usufruem dos direitos referidos nas alíneas d) 

e f) do número dois, bem como tomar parte, sem direito a voto, nas 
Assembleias Gerais. 

 

ARTIGO 5º 
1. Constituem deveres dos associados fundadores e efectivos: 
a) Desempenhar com zelo e diligência os cargos para que tenham sido eleitos, 

salvo motivo especial de escusa reconhecidamente impeditiva. 
b) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais aplicáveis ao CESAB, bem como os 

estatutos, regulamentos internos e deliberações dos seus órgãos. 
c) Colaborar nas actividades promovidas pelo CESAB, bem como em todas as 

acções necessárias à prossecução dos seus objectivos. 
d) Subscrever, pelo menos, uma unidade de participação. 

e) Os associados efectivos podem, a todo o tempo, subscrever as quotas ou 
unidades de participação que desejarem. 

Por cada unidade de participação subscrita o associado efectivo terá direito a 
um voto nas Assembleias Gerais, excepto nas convocadas nos termos e para os 
efeitos descritos nos Art.ºs 33º e 34º destes Estatutos. 

 
2. Os associados honorários apenas estão vinculados ao cumprimento do dever 

estabelecido na alínea c )  do número anterior. 
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ARTIGO 6º 
1. Perdem a qualidade de associados: 
a) Os que, por escrito, o solicitarem ao Conselho de Administração. 
b) Os interditos, os comprovadamente incapacitados, os falidos ou insolventes ou 

os que forem dissolvidos. 
c) Os que, pela sua conduta, deliberadamente contribuam ou concorram para o 

descrédito, desprestígio ou prejuízo do CESAB. 
d) Os que desrespeitem os deveres estatutários, regulamentares e contratuais ou 

injustificadamente desobedeçam às deliberações legalmente tomadas pelos 
órgãos do CESAB. 

e) Os que reiteradamente tenham em atraso o pagamento da respectiva quota 
anual durante um ou mais anos. 

 
2. A exclusão é sempre determinada pela Assembleia Geral por maioria absoluta, 

por iniciativa ou por proposta fundamentada do Conselho de Administração. 
 

CAPÍTULO III 
ORGÃOS SOCIAIS 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES COMUNS 

ARTIGO 7º 
1. Constituem órgãos sociais do CESAB: 
a) A Assembleia Geral. 
b) O Conselho de Administração. 
c) O Conselho Fiscal. 
 
2. Por decisão da Assembleia Geral poderá ser criado um órgão consultivo 

designado Conselho Científico e Técnico, com as competências determinadas no 
artigo vigésimo sexto destes Estatutos. 

 
 
3. Os titulares dos cargos da Mesa da Assembleia Geral, do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal são eleitos em Assembleia Geral, pelos 
Associados, para o desempenho de mandatos de três anos, sendo permitida a 
reeleição por uma ou mais vezes consecutivas. 

 
4. As candidaturas ao desempenho de cargos sociais devem constar de listas 

separadas, sendo uma para a Mesa da Assembleia Geral, outra para o Conselho 
de Administração e outra para o Conselho Fiscal, com a identificação dos 
titulares efectivos, de dois suplentes e dos cargos de Presidente e Vice-
Presidente, se os houver 

 
5. A apresentação das candidaturas para os cargos sociais deverá ser feita ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral até quinze dias antes da data marcada 
para a assembleia em que as eleições devam ter lugar. 
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6. A posse dos titulares dos cargos dos órgãos sociais é conferida pelo Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral, mantendo-se os cessantes ou demissionários em 
exercício de funções até que aquela se verifique. 

 

ARTIGO 8º 
1. Os titulares dos cargos da Mesa da Assembleia Geral e do Conselho Fiscal 

assumem perante estes órgãos um poder de representação dos associados que 
legitimaram a sua indicação. 

2. Os titulares dos cargos do Conselho de Administração assumem-se, para todos 
os efeitos, como pessoas singulares que, por mandato de representação, foram 
designadas para ocupar aqueles cargos pelos associados eleitos para este Órgão. 

 

ARTIGO 9º 
O Conselho Fiscal e o Conselho de Administração só podem tomar deliberações 
válidas quando esteja presente a maioria dos seus membros, excepto em relação a 
actos ou funções para os quais este último órgão tenha estabelecido delegação de 
competências. 
 

ARTIGO 10º 
As deliberações dos órgãos do CESAB são tomadas por maioria dos associados 
presentes, sempre que a lei não exi ja outro t i po de maioria.  
§ 1º As votações respeitantes a eleições para os cargos dos órgãos e a assuntos de 
incidência pessoal serão feitas por escrutínio secreto, entregando-se a cada 
associado tantos boletins de voto quanto os que tenha direito por aquisição de 
unidades de participação com direito a voto. 
§2ºO mesmo processo será igualmente será adoptado sempre que a lei, os 
estatutos ou a Assembleia Geral assim o determine. 
§ 3º Os Presidentes dos órgãos têm voto de qualidade, em caso de empate na 
votação do seu órgão de gestão. 
 

ARTIGO 11º 
Será sempre lavrada acta das reuniões de qualquer órgão, a qual deve ser assinada, 
pelos titulares presentes, mas bastando no caso da Assembleia Geral que a 
mesma seja assinada pelos elementos da respectiva Mesa. 
 

ARTIGO 12º 
Ocorrendo alguma vaga nos cargos dos órgãos sociais será a mesma provida pela 
entrada de um suplente pela ordem indicada na lista eleita. 
 

ARTIGO 13º 
Ocorrendo alguma vaga no cargo de Presidente de qualquer dos órgãos sociais, será 
a mesma provida mediante deliberação da primeira Assembleia Geral Ordinária que 
venha a efectuar-se, ou sessão extraordinária expressamente convocada para o 
efeito. 
 



EEE SSS TTT AAA TTT UUU TTT OOO SSS    

 
Centro de Serviços do Ambiente - CESAB                             Página 7 de 13 

ARTIGO 14º 
A Assembleia Geral pode deliberar que seja remunerado o desempenho dos cargos 
dos órgãos sociais. 
 
 

SECÇÃO II 
ASSEMBLEIA GERAL 

ARTIGO 15º 
A Assembleia Geral é constituída por todos os associados no pleno gozo dos seus 
direitos associativos e as suas deliberações são soberanas, tendo apenas por limite 
as disposições imperativas da Lei e dos presentes Estatutos. 
 

ARTIGO 16º 
1. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa composta por um Presidente e dois 

Secretários, eleitos de entre os seus associados fundadores e efectivos, 
competindo ao Primeiro Secretário substituir o Presidente nas suas faltas ou 
impedimentos. 

 
2. Ao Presidente da Mesa compete convocar e dirigir os trabalhos da Assembleia, 

no que será coadjuvado pelos dois secretários. 
 
 
3. Ao Segundo Secretário compete, conjuntamente com o Primeiro, redigir a acta 

ou minuta da acta das secções. 
 
4. Na falta ou impedimento do Primeiro Secretário será este substituído pelo 

Segundo Secretário. 
 
 
5. Faltando ou estando impedido o Segundo Secretário, bem como os elementos 

suplentes, será o mesmo substituído por quem a Assembleia Geral, na altura 
designar. 

 
6. Na falta da totalidade dos membros da mesa a Assembleia Geral elegerá uma 

Mesa "ad hoc" para a respectiva sessão ou reunião. 
 
 
7. A falta a reuniões ou sessões de qualquer dos titulares da Mesa da Assembleia 

Geral poderá implicar a perda de mandato, nos termos a definir por 
regulamento interno. 

 

ARTIGO 17º 
1. A Assembleia Geral pode reunir ordinária ou extraordinariamente. 
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2. A Assembleia Geral reúne ordinariamente duas vezes por ano, uma até trinta e 
um de Março de cada ano para discutir e votar o relatório e contas do Conselho 
de Administração e o parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício do ano 
anterior e outra até trinta de Novembro para discutir e votar o programa de 
actividades para o ano seguinte. 

 
3. A Assembleia Geral reúne extraordinariamente sempre que for convocada: 
a) Por iniciativa do Presidente da Mesa 
b) A requerimento de, pelo menos, um terço dos associados. 
c) A requerimento do Conselho de Administração. 
d) A requerimento do Conselho Fiscal. 
 

ARTIGO 18º 
As convocações para as sessões da Assembleia Geral são feitas por meio de carta 
registada com indicação do dia, hora, local e respectiva ordem de trabalhos e 
expedidas com a antecedência mínima de quinze dias. 
§ único - Só poderão ser tomadas deliberações sobre assuntos que constam da 
respectiva ordem de trabalhos, salvo se, estando presentes todos os associados, 
estes deliberarem por unanimidade, a inclusão de qualquer outro assunto. 
 

ARTIGO 19º 
É admissível a representação de um associado por outro, desde que o mandato 
conste de carta do representado dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral. 
 

ARTIGO 20º 
1. A Assembleia Geral não pode deliberar em primeira convocação sem a presença 

da maioria absoluta dos associados efectivos. 
2. Não se realizando a Assembleia pelo motivo indicado no número anterior, a 

mesma realizar-se-á em segunda convocatória, trinta minutos após a hora 
marcada, com qualquer número de presenças. 

 

ARTIGO 21º 
1. Compete à Assembleia Geral: 
a) Eleger e destituir, em votação por escrutínio secreto, a Mesa da Assembleia 

Geral, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. 
b) Deliberar sobre a criação do Conselho Científico e Técnico, previsto no n.º 2 do 

art.º 7º. 
c) Admitir associados efectivos e honorários, nos termos do artigo 3º dos 

Estatutos. 
d) Apreciar e votar os planos anual e plurianuais de actividades. 
e) Apreciar e votar o orçamento anual e orçamentos suplementares, se os houver. 
f) Fixar e actualizar anualmente os montantes da quota anual para os associados 

efectivos e do valor das unidades de participação a cobrar dos novos associados. 
g) Deliberar sobre a exclusão de associado 
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h) Deliberar sobre o direito de preferência na aquisição de unidades de 
participação que um associado pretenda alienar. 

i) Aprovar os regulamentos internos. 
j) Deliberar sobre recursos dos actos do Conselho de Administração. 
k) Conceder autorização para a alienação de bens imóveis. 
l) Alterar os Estatutos, nos termos do artigo 33º, e velar pelo seu cumprimento. 
m) Deliberar sobre projectos de filiação, adesão ou associação bem como de 

criação de delegações ou quaisquer outras formas de representação. 
n) Deliberar sobre a dissolução do CESAB nos termos do artigo 34º. 
o) Exercer os demais poderes conferidos por lei e pelos estatutos, ou outros que 

não sejam de competência exclusiva dos restantes órgãos. 
p) Autorizar o Conselho de Administração a contratar os serviços de um Revisor 

Oficial de Contas que neste caso coadjuvará em todas as funções legais e 
estatutárias o Conselho Fiscal. 

 
2. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria dos votos dos 
Associados presentes, com excepção das previstas nos números dois e três do artigo 
33º e do número dois do artigo 34º. 
 

 
SECÇÃO III 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
ARTIGO 22º 

1. O Conselho de Administração é composto por um Presidente, um 
Vice-Presidente e três vogais, sendo que, pelo menos quatro deles 
devem ter a categoria de associados efectivos. 

 
2. Ao Presidente compete convocar e dirigir os trabalhos do Conselho de 

Administração. 
 
 
3. O Presidente do Conselho de Administração será substituído pelo Vice-

Presidente, nas suas faltas e impedimentos ou por um dos vogais 
expressamente designados para o efeito. 

 
4. A falta de qualquer dos titulares a reuniões poderá implicar a perda de 

mandato, nos termos a definir por regulamento interno. 
 
 
5. O Conselho de Administração distribuirá as diferentes funções entre os seus 

membros. 
 
6. O Conselho de Administração poderá delegar parte das suas competências, 

devidamente especificadas, em qualquer dos seus membros, ou num Director 
Executivo. 
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7. O Conselho de Administração poderá delegar no Director da Qualidade poderes 
para a prática de actos no âmbito do Sistema da Qualidade, nomeadamente a 
coordenação e desenvolvimento do Sistema de Garantia da Qualidade. 

 
8. O Conselho de Administração poderá delegar em funcionários poderes para a 

prática de actos de mero expediente. 
 
 

ARTIGO 23º 
O Conselho de Administração do CESAB reúne ordinariamente pelo menos uma vez 
por mês e extraordinariamente por iniciativa do Presidente ou da maioria dos seus 
membros ou a requerimento do Conselho Fiscal. 
 

ARTIGO 24º 

1. Ao Conselho de Administração compete exercer os poderes e actividades 
necessários à execução dos objectivos estatutários do CESAB e, designadamente, os 
seguintes: 

a) Administrar os bens do CESAB e dirigir a sua actividade podendo para esse 
efeito, contratar pessoal, colaboradores e prestadores de serviços, fixando as 
condições de trabalho e exercendo a respectiva disciplina.. 

b) Constituir mandatários, os quais obrigarão o CESAB de acordo com a extensão 
dos respectivos mandatos. 

c) Elaborar o relatório anual e contas do exercício, os planos anual e plurianual de 
actividades, o orçamento anual e outros documentos que se mostrem 
necessários a uma eficaz gestão económica e financeira do CESAB. 

d) Decidir sobre a realização dos trabalhos de investigação a executar para 
associados ou terceiros e sobre a publicação dos resultados obtidos pela 
actividade do CESAB. 

e) Dar execução aos planos e deliberações aprovados em Assembleia Geral. 
f) Dirigir o serviço de expediente e tesouraria. 
g) Elaborar regulamentos internos. 
 
h) Representar o CESAB em juízo ou fora dele, activa e passivamente, podendo 

delegar essa representação num dos seus membros. 
i) Requerer a convocação da Assembleia Geral. 
j) Requerer a convocação do Conselho Científico e Técnico. 

k) Alienar bens móveis do CESAB. 

l) Alienar bens imóveis, sob parecer favorável do Conselho Fiscal e após 
autorização da Assembleia Geral. 

m) Aceitar subvenções, donativos, doações ou legados. 
n) Exercer os demais poderes conferidos pela lei e pelos estatutos. 
 
2. O CESAB obriga-se pela assinatura conjuntas de dois membros do Conselho de 

Administração, assim como pela assinatura de um administrador-delegado, nos 
termos do n.º 6 do artigo 22º, com poderes para o acto.  
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3. Dos actos do Conselho de Administração cabe recurso para a Assembleia Geral, a 

interpor nos oito dias imediatos ao seu conhecimento. 
 

SECÇÃO IV 
CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 25º 

1. O Conselho Fiscal é constituído por três membros, eleitos de entre os 
associados, podendo ser assessorados por um revisor oficial de contas. 

 
2. O Presidente do Conselho Fiscal pode intervir, sem direito a voto, nas reuniões 

do Conselho de Administração, desde que este o solicite. 
 
 
3. Ao Conselho Fiscal pertencem, com as necessárias adaptações, os poderes e 

deveres que a Lei confere aos Conselhos Fiscais das sociedades anónimas. 
 
4. O Conselho Fiscal reunirá ordinariamente uma vez por semestre e 

extraordinariamente a pedido do Conselho de Administração ou de dois dos 
seus membros, bem como do seu Presidente, sendo a este que caberá a 
respectiva convocação. 

 
 
5. A Falta a reuniões de qualquer dos membros do Conselho Fiscal poderá implicar 

a perda de mandato, nos termos a definir por regulamento interno. 
 

SECÇÃO V 
CONSELHO CIENTÍFICO E TÉCNICO 

ARTIGO 26º 
1. O Conselho Científico e Técnico é um órgão constituído por personalidades de 

reconhecido mérito científico ou técnico, em número e forma de designação ou 
escolha a fixar no regulamento interno. 

 
2. Compete ao Conselho Científico e Técnico dar apoio ao Conselho de 

Administração sobre matérias de índole técnico-científica ou pedagógica, sendo 
obrigatório o seu parecer sobre planos anual e plurianual de actividades. 

 

ARTIGO 27º 
Os membros do Conselho Científico e Técnico que não sejam associados ou 
representantes de associados poderão participar na Assembleia Geral, sem direito a 
voto. 
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CAPÍTULO IV 
FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 28º 
1. Na prossecução dos seus fins, o CESAB exerce actividade por conta própria, 

actividade por conta dos seus associados ou actividade por conta de terceiros 
que recorram aos seus serviços. 

 
2. A actividade por conta de associados ou de terceiros será sempre requisitada 

por escrito e conforme ao regulamento interno. 
 
 

ARTIGO 29º 
Os trabalhos que o CESAB realize por requisição dos seus associados ou terceiros 
são pertença da entidade que os solicita. 
 

ARTIGO 30º 
O CESAB goza do direito à utilização dos edifícios, instalações, laboratórios e 
equipamentos indispensáveis ao seu normal funcionamento que os associados 
ponham à sua disposição nos termos dos respectivos contratos ou protocolos. 
 

ARTIGO 31º 
Os contratos e protocolos celebrados pelo CESAB com associados ou terceiros são 
reduzidos a escrito, devendo respeitar as disposições estatutárias e regulamentos 
aplicáveis. 
 

CAPÍTULO V 
PATRIMÓNIO 
ARTIGO 32º 

1. Constituem receitas ordinárias do CESAB: 
a) A quota anual paga pelos associados. 
b) As unidades de participação subscritas e pagas pelos associados. 
c) Os rendimentos dos bens próprios e o valor dos serviços prestados. 
 
2. Constituem receitas extraordinárias as provenientes de: 
a) Subvenções que lhe sejam concedidas. 
b) Quaisquer donativos, doações, legados ou outros proventos. 
 
3. Constituem fundo societário as quotas anuais e as unidades de participação 

pagas pelos associados e as Reservas (resultados obtidos). 
 
4. Constituem proveitos de exploração os rendimentos de bens próprios, as 

doações, donativos, legados, os valores dos serviços prestados, as subvenções 
que lhes sejam concedidas, na medida definida na lei fiscal e outros proventos. 
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5. Nos casos previstos no artigo 6º número 1,a parte do fundo societário 

correspondente ao associado excluído - por iniciativa própria ou outro motivo - 
é transferido para um fundo de reserva do CESAB, constituindo unidades de 
participação próprias do CESAB. 

 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS 

ARTIGO 33º 
1. Os presentes estatutos só podem ser alterados em Assembleia Geral 

extraordinária convocada para esse fim. 
 
2. As deliberações da Assembleia Geral sobre alterações dos estatutos só serão 

válidas se tomadas por uma maioria qualificada de três quartos dos associados 
efectivos presentes, independentemente do número de votos que detenha, 
mercê da subscrição das unidades de participação. 

 
3. Para efeitos do disposto no presente artigo, a Assembleia Geral só poderá 

funcionar em primeira convocação quando estejam presentes, pelo menos, dois 
terços dos associados. Em segunda convocação, a assembleia  pode deliberar 
com a presença da maioria dos associados. 

 

CAPÍTULO VII 
DISSOLUÇÃO 
ARTIGO 34º 

1. O CESAB pode ser dissolvido mediante deliberação favorável da Assembleia 
Geral expressamente convocada para esse fim. 

 
2. A deliberação sobre a dissolução deverá ser tomada por maioria qualificada de 

três quartos do número dos associados em efectividade de funções. 
 

ARTIGO 35º 
Dissolvido o CESAB, a Assembleia Geral deverá nomear imediatamente a Comissão 
Liquidatária, definindo o seu estatuto e o destino do património. 
 

ARTIGO 36º 

Disposição transitória 

O valor das unidades de participação, será fixado sob proposta do Conselho de 
Administração, em Assembleia Geral a convocar para efeitos de alteração dos 
presentes Estatutos e marcação efectiva das próximas eleições para os órgãos 
estatutários e acompanhará de perto a avaliação, a que se procederá previamente, 
do património do CESAB, que servirá de base à conversão das quotas pagas pelos 
associados fundadores e efectivos desde a fundação para as futuras unidades de 
participação 

- FIM - 
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Declaração 

 

 

Certidão do Registo Comercial 

 

 
O Centro de Serviços do Ambiente – CESAB, é uma Associação de direito 

privado, sem fins lucrativos, pelo que não carece de registo na conservatória de 

registo comercial. Para o efeito é considerada a sua Escritura de Constituição e 

Publicação dos seus Estatutos em Diário da República. Os órgãos são eleitos por 

sufrágio em Assembleia Geral convocada para o efeito. O órgão gestor, o 

Conselho de Administração, delegou no Director Geral poderes para obrigar o 

CESAB nas plataformas de contratação pública e em todos os documentos 

conexos. Ver documentos anexos (assembleia geral_eleições e posse_29.11.2013; 

cartao cidadao Director Geral_dr joao;  ESTATUTOS_em vigor_02.10.2009; 

cartãofiscal CESAB;  escrituradeconstituiçãoeDRpublicação;  delegacao poderes de 

representação;) 

 

A versão em vigor dos Estatutos do CESAB poderá ser consultadas no sitio do 

Ministério da Justiça, Publicações On-line - http://publicacoes.mj.pt/  efectuando 

a pesquisa pelo n.º de contribuinte 502883308.  

 

 
Mealhada, 5 de janeiro de 2015 

 

 

 

 

                                                                O Centro de Serviços do Ambiente - CESAB 

 

 

 

                                                                       (João Pedro Pereira, Director Qualidade)  

http://publicacoes.mj.pt/
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